




Em 2014 o CEJ realizou em colaboração com a Ordem dos Engenheiros uma acção 
de formação que − a propósito do Direito do Urbanismo − juntou magistrados e 
engenheiros a reflectir sobre linguagem técnica/pericial (e sua apreensão pelo 
judiciário), a aprofundar métodos e modelos de articulação entre justiças 
administrativa e penal na matéria de crime urbanístico, a analisar as principais 
dificuldades na responsabilização criminal e a abordar a matéria das principais 
contra-ordenações urbanísticas 

Dessa formação resultaram os textos, vídeos e apresentações que aqui se 
reúnem em e-book e que continuam a ser um bom contributo para alargar a 
reflexão e permitir a melhoria do conhecimento e da percepção de matéria que 
implicam cruzamento de mundos de difícil permeabilidade. 

Na semana em que o CEJ publica também o e-book "Direito do Urbanismo − 2014- 
2017", no qual a vertente do direito administrativo é abordada, ficam publicados 
dois instrumentos de trabalho para magistrados/as, advogados/as (e, claro, para 
toda a Comunidade Jurídica), que permitem ao CEJ deixar o seu contributo para a 
leitura de várias das dimensões em que o Direito do Urbanismo se desdobra. 

 (ETL) 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/Administrativo_fiscal/eb_Urbanismo2014_2017.pdf
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1. Cooperação entre as jurisdições administrativa e penal em matéria de crime urbanístico 

COOPERAÇÃO ENTRE AS JURISDIÇÕES ADMINISTRATIVA E PENAL 
EM MATÉRIA DE CRIME URBANÍSTICO 

Manuel Simões Azenha∗ 

1. Breve caraterização dos tipos legais de crimes urbanísticos.
2. Conveniência na definição dos mecanismos de cooperação e interação.
3. Âmbito da cooperação e interação; 3.1. A notícia do crime e o início da averiguação administrativa;
3.1.1. O Ministério Público nos Tribunais Administrativos e Fiscais; 3.1.2. Os órgãos de Polícia Criminal: 
Polícia Judiciária; PSP; GNR; 3.1.3. Inspeção-Geral de Finanças (IGF); 3.1.4. Os Parques Naturais e as 
Reservas Naturais das Áreas Protegidas; 3.1.5. As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional (CCDR); 3.1.6. Outras entidades: As Câmaras Municipais; As Associações de Defesa do 
Ambiente; 3.2. Informação complementar posterior à notícia do crime; 3.3. Cooperação na realização de 
diligências e recolha de prova; 3.4. Apoio Técnico. 
4. Ponto da situação atual em matéria de cooperação entre as jurisdições.
Apresentação Power Point. 
Vídeo. 

1. Breve caraterização dos tipos legais de crimes urbanísticos

A criação dos crimes urbanísticos foi o culminar de uma preocupação progressiva e 
generalizada que se foi desenvolvendo no sentido de que existia uma verdadeira 
lacuna no nosso sistema jurídico-penal, pois os tipos legais de crime que existiam possíveis de 
intervir em matéria de urbanismo não estavam direcionados para a tutela de bens jurídicos 
relacionados com a utilização dos solos e a preservação do ambiente, que passaram a ser 
considerados bens jurídicos fundamentais e, por isso, merecedores da tutela do direito 
penal. 

Crimes como a corrupção, o abuso de poder, a participação económica em negócio e a 
prevaricação visam a tutela de outros valores como seja a garantia da transparência, 
imparcialidade e legalidade da atividade da Administração Pública ou no exercício de 
cargos públicos, e só indireta ou reflexamente podiam assegurar alguma tutela, 
manifestamente insuficiente, desses bens jurídicos hoje tidos como fundamentais, como seja 
a preservação de recursos naturais de raras qualidades e o racional aproveitamento dos 
solos, elemento fundamental a salvaguarda da qualidade de vida e do ambiente, para o 
desenvolvimento da vida social dos cidadãos. 

Concretizou-se então tipificação dos crimes urbanísticos – na terminologia legal crimes de 
violação de regras urbanísticas – através de dois diplomas: 

* Procurador da República.
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− A Lei n.º 32/2010, de 2 de setembro, que aditou ao Código Penal os artigos 278.º-A, 
278-B e 382-A, relativamente a responsáveis pela execução de obras (incluindo pessoas 
coletivas e entidades equiparadas) e a funcionários intervenientes que informem ou decidam 
favoravelmente processo de licenciamento em desconformidade com as normas 
urbanísticas; 
 
− A Lei n.º 41/2010, de 3 de setembro, que aditou à Lei n.º 34/87, de 16 de julho, o artigo 
18.º-A, relativamente a de titulares de cargos políticos que informem ou decidam 
favoravelmente processos de licenciamento em desconformidade com as normas 
urbanísticas. 
 
Para os responsáveis pela execução de obras é cominada no artigo 278.º-A a pena de 
prisão até 3 anos ou multa, estando prevista também a possibilidade de o tribunal 
ordenar a demolição da obra ou a reposição do solo no estado anterior, à custa do autor 
do facto, enquanto o artigo 278.º-A prevê a possibilidade de dispensa da pena se o agente 
demolir a obra ou restitui o solo ao estado anterior (n.º 1), e de atenuação especial da 
pena se o fizer até ao encerramento da audiência de julgamento em primeira instância (n.º 
2). 
 
Para os funcionários e para os titulares de cargos políticos nos artigos 382.º-A do Código 
Penal e 18.º-A da Lei n.º 34/87, respetivamente, estão previstas penas de prisão até 3 anos 
ou multa (n.ºs 1) que será agravada até 5 anos ou multa (n.ºs 2) quando a informação ou 
decisão favorável incidir sobre via pública, terreno da Reserva Ecológica Nacional, da 
Reserva Agrícola Nacional, do domínio público ou terreno especialmente protegido por 
disposição legal. 
 
 
2. Necessidade de definição dos mecanismos de cooperação e interação 
 
Enquanto se discutia a necessidade da criação dos crimes urbanísticos, logo se ia também 
tomando consciência de que a tipificação de mais estes crimes só seria eficaz se fosse 
acompanhada de uma maior fiscalização e aumento dos meios utilizados na investigação 
criminal, essencial para julgar e condenar os infratores. 

 
Dava-se como certo que logo que fossem criados os crimes urbanísticos haveria muito a 
fazer, devendo o Ministério Público estar preparado para dar uma resposta rápida e eficaz 
em termos da investigação desses crimes, prevendo-se que muitos processos iriam surgir 
rapidamente, apesar de os novos tipos legais de crime só terem aplicação a condutas 
posteriores à sua criação. 
 
Hoje temos a perceção de que não houve assim uma quantidade de processos 
relativamente aos novos crimes urbanísticos, e é preciso refletir se não será por estarem a 
falhar os mecanismos de deteção das situações de violação das normas urbanísticas. 
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E é sabido que, neste tipo de crimes quanto mais tempo passa sobre a data dos factos a 
investigar mais difícil se torna a investigação e maior é o risco de insucesso, o que também 
impõe que haja capacidade de investigar os factos e recolher a prova com celeridade. 

Daí a necessidade de cooperação, designadamente entre as diversas entidades na área 
administrativa e na área criminal, mas sendo fundamental que cada entidade saiba quais 
os passos que deve seguir, de forma a garantir uma coordenação eficaz. 

3. Âmbito da cooperação e interação

No programa deste colóquio a presente intervenção é denominada como “cooperação 
entre jurisdições administrativa e penal em matéria de crime urbanístico”, mas não 
poderíamos restringir esta reflexão à cooperação entre jurisdições em sentido estrito, ou 
seja, nas fases em que já existem processos judiciais, penal administrativo, da titularidade dos 
respetivos juízes. 

Pode até dizer-se que nessa fase já avançada dos processos a necessidade de cooperação 
em diversas vertentes já se foi esgotando, porque é em momentos anteriores que a 
cooperação se torna mais necessária, a começar logo no despiste das ocorrências violadoras 
das normas urbanísticas, que podem chegar ao conhecimento das entidades 
administrativas, das entidades policiais, do Ministério Público na área administrativa ou do 
Ministério Público na área criminal. 

Pensamos que a cooperação deverá ter como princípio norteador a implementação de 
uma estratégia comum, com a devida articulação e troca de informação entre todos os 
intervenientes da investigação criminal e da tutela administrativa, a desenvolver desde o 
primeiro momento, em quatro aspetos fundamentais: 

− A notícia do crime e o início da averiguação administrativa; 

− A informação posterior à denúncia do crime; 

− A cooperação na fase de investigação; 

− O apoio técnico, quer na fase de investigação, quer na fase de julgamento. 

3.1. A notícia do crime 

Conforme já foi referido, um aspeto fundamental a ter em conta na investigação de crimes 
urbanísticos, será a aquisição atempada da notícia do crime, e logo com o máximo 
possível de elementos acerca das condutas lesivas e dos seus agentes. 
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A seguir veremos quais as entidades que se melhor poderão contribuir para veicular a 
notícia dos crimes urbanísticos, e os procedimentos que nos parecem mais adequados em 
face da especificidade desta matéria. 

 

3.1.1. O Ministério Público nos TAF 
 
O Ministério Público nos TAF naturalmente adquire conhecimento de condutas lesivas e 
com relevância criminal – para além da relevância do ponto de vista do direito 
administrativo –, e esse conhecimento pode ser obtido diretamente ou por comunicação de 
outras entidades já envolvidas no sistema de interação. 
 
Relativamente a situações de que tenha conhecimento por denúncia direta de cidadãos 
– no âmbito do atendimento ao Público ou por qualquer outra via –, ou de entidades 
não envolvidas no sistema de interação, deve efetuar a comunicação imediata ao Ministério 
Público competente para a investigação criminal. 
 
Relativamente a situações igualmente lesivas e com suspeita de crime que lhe sejam 
comunicadas por entidades já envolvidas no sistema de interação (por exemplo, a IGF ou 
mesmo os OPC), deverá o Ministério Publico nos TAF certificar-se se essas entidades já 
fizeram a denúncia criminal e, caso tal não resulte do expediente recebido, então deve, 
também neste caso, efetuar a comunicação imediata ao Ministério Público competente 
para a investigação criminal. 
 
Existem muitos casos em que exposições sobre situações urbanísticas são remetidas 
diretamente para a Procuradoria-Geral da República, que depois as transmite aos TAF, pela 
via hierárquica. Nestes casos, quando existe também a suspeita do crime a Procuradoria-
Geral da República costuma remeter logo cópias também para o Ministério Público 
competente para a investigação criminal, e isso facilmente se constata, desde logo prestando 
atenção ao despacho normalmente exarado no expediente. 
 
O Ministério Público nos TAF deverá estar sempre atento também à possibilidade de os 
indícios der crime surgirem, não originariamente, mas no decurso da instrução a que 
procede para efeitos de apreciação das situações do ponto de vista do direito 
administrativo, ou até mesmo no decurso da ação administrativa, fazendo a comunicação 
logo que se suscitem tais suspeitas. 
 
 
3.1.2. Os Órgãos de Polícia Criminal (OPC) 
  
Os órgãos de polícia criminal, neste caso como relativamente a todos os crimes, são 
entidades vocacionadas para adquirir a notícia do crime e devem logo abrir o inquérito, 
fazendo a respetiva comunicação ao Ministério Público. 
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O que importa fundamentalmente é delimitar a sua atuação na sequência da aquisição 
da notícia do crime, pois o Ministério Público deve assumir desde o início a direção 
efetiva do inquérito. 

 

No que respeita à Polícia Judiciária, sendo como é uma polícia especializada para a 
investigação criminal, estará sempre em condições de dar resposta no que respeita à 
investigação deste tipo de crimes. 
 
No que respeita à PSP e à GNR, estas forças de segurança têm-se preocupado com a 
especialização em matéria de proteção ambiental. 
 
A PSP tem as Brigadas de Proteção Ambiental, especificamente preparadas com formação 
recebida no âmbito de um Protocolo de Cooperação na Área Ambiental celebrado com a 
Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território. 
 
Quanto à GNR, tem um Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente (SEPNA/GNR), com 
Equipas de Proteção da Natureza e Ambiente (EPNA), de âmbito local, cujos elementos 
também estão muito sensibilizados e motivados para os aspetos da defesa do ambiente. As 
estatísticas que constam no respetivo site mostram que em matéria de ordenamento do 
território e defesa do ambiente levantam um número considerável de autos de 
contraordenação. 
   
É certo que estas brigadas e equipas especializadas estão mais direcionadas para a defesa do 
ambiente em geral. Mas as ações lesivas em matéria de urbanismo muitas vezes implicam a 
lesão de valores naturais a preservar abrangidos pela tutela do direito penal, e podem muito 
bem ser detetadas por essas brigadas e equipas especializadas. 
 
Daí que nos pareça ser de considerar o contributo que poderão dar nesta matéria de 
despiste de situações suspeitas de constituírem crime urbanístico, até porque, não 
podemos perder de vista que muitas vezes, não obstante a publicidade exigida pelas leis 
sobre o urbanismo, só quando começa a intervenção no terreno é possível adquirir o 
conhecimento das situações. 
 
 
3.1.3. Inspeção-Geral de Finanças (IGF) 
 
A IGF é outra entidade que, por via das suas funções, também adquire conhecimento de 
condutas lesivas com relevância criminal em matéria de urbanismo, seja no âmbito das 
inspeções aos municípios a que procede, seja através das inúmeras denúncias que lhe são 
feitas pelos cidadãos. 
 
E em qualquer dos casos é a entidade por excelência para recolha de elementos 
documentais, uma vez que, pelo menos no âmbito das inspeções, tem acesso e analisa os 
procedimentos administrativos pertinentes. 
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O importante é que nos casos de suspeita de crime a comunicação ao Ministério Público 
para efeitos de investigação criminal seja feita de imediato, e com conhecimento ao 
Ministério Público na jurisdição administrativa. 
 
Sempre que se indicie a prática de crime, a comunicação para efeitos de investigação deve 
ser feita de imediato e não a final, após homologação do Relatório da Inspeção e respetivas 
propostas, já depois de facultado ao Município o exercício do contraditório, e por vezes 
decorridos muitos meses ou até anos sobre a data do início da Inspeção. 
 
Haverá casos em que ainda poderá ter que ser assim, sobretudo quando as situações 
são muito duvidosas, e só numa análise final se chega à conclusão de que tais situações têm 
relevância criminal. 
 
Mas nos casos de flagrante ou segura suspeita de crime, a comunicação terá de ser feita de 
imediato, para que a investigação criminal se inicie o mais rapidament5e possível. 
 
 
3.1.4. Os Parques Naturais e as Reservas Naturais das Áreas Protegidas 
 
Implantados no terreno e com serviços de fiscalização próprios, os Parques Naturais  e  as  
Reservas  Naturais  das  Áreas  Protegidas  sob  gestão  do  Instituto  da Conservação da 
Natureza e da Biodiversidade, I. P., estão em posição privilegiada para o despiste de situações 
lesivas dos valores naturais protegidos. 
 
Por isso, parece-nos que devem também ser envolvidos no sistema de interação e 
cooperação, pois poderão dar um precioso contributo não só como veículo da notícia 
crime, mas também no apoio à investigação, de que falaremos mais adiante. 
 
 
3.1.5.  As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR)  
 
Tendo por objetivos, entre outros, executar, avaliar e fiscalizar, ao nível regional, as políticas 
de ambiente, de conservação da natureza, de ordenamento do território e de cidades e 
garantir a elaboração, acompanhamento e avaliação dos instrumentos  de gestão 
territorial, as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional também devem ser 
integradas no processo de interação, pois poderão prestar uma colaboração preciosa não 
só não só como veículo da notícia crime, mas também no apoio à investigação. 
 
E tanto assim é que para a jurisdição administrativa já existe um protocolo de 
colaboração técnica em matéria de Ordenamento do Território celebrado o Ministério 
Público, a Direção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano e as 
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, justamente por se reconhecer que 
estas entidades podem prestar uma colaboração técnica preciosa nestas matérias. 
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3.1.6.  Outras entidades 

 
Também nos parece que tem aqui cabimento fazer uma referência às Câmaras Municipais 
e às Associações Ambientais como potenciais autoras da notícia do crime. 
Relativamente às Câmaras Municipais, estamos a pensar, obviamente, em situações de 
intervenções urbanísticas de terceiros não licenciadas ou autorizadas por atos 
administrativos camarários, uma vez que essas condutas, como vimos logo no início, também 
são puníveis. 
 
E para além da denúncia, em termos de recolha de prova, sobretudo documental, é 
importantíssima a colaboração das Câmaras Municipais. Nestes casos, normalmente são 
levantados autos, ou mesmo efetuados embargos, e feito um levantamento das 
situações, pelo que a denúncia poderá ser logo acompanhada de muita prova 
documental. 
 
É claro que em casos em que sejam visados órgãos ou funcionários da Câmara Municipal 
não pode esperar-se que a denúncia venha da própria Câmara Municipal e até há que 
contar com dificuldades na obtenção da prova. Nestes casos terão a natural tendência 
para se protegerem. 
 
Por outro lado, existem algumas Associações Ambientalistas cuja atuação merece 
credibilidade e que estão implantadas no terreno e muito atentas às ações lesivas dos 
valores naturais protegidos. 
 
Apenas a título de exemplo, lembremos a Quercus – Associação Nacional de Conservação 
da Natureza, a Liga para a Proteção da Natureza e A Rocha – Associação Cristã de Estudos e 
Defesa do Ambiente (esta centrada na defesa da Ria do Alvor). 
 
Essas associações, ainda que possa não ser viável a sua cooptação para um sistema 
formal de interação, poderão dar um contributo muito importante no despiste e denúncia 
de intervenções urbanísticas com relevância criminal, porque desenvolvem uma ação de 
permanente vigilância e contam com apoio técnico e jurídico próprio, sendo que em muitos 
casos até avançam para a instauração de ações nos Tribunais Administrativos e litigam por 
conta própria com vista à defesa dos valores naturais a preservar. 
 
 
3.2. Informação posterior à notícia do crime 
 
As entidades autoras da notícia do crime devem estar sensibilizadas para a necessidade de 
fornecerem informação subsequente sobre eventuais factos novos relacionados com a 
situação denunciada e que se mostrem relevantes, parecendo-nos conveniente que lhes 
seja dado conhecimento do número do processo a que deu origem (exceto se forem OPC e já 
tiverem atribuído NUIPC). 
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3.3. Colaboração na realização de diligências investigação e recolha de prova 
 

Nesta parte pensamos que a interação será fundamentalmente com os órgãos de polícia 
criminal, e em termos muito idênticos ao que já sucede. 
No que respeita à PSP e a GNR, as especificidades da interação em matéria de crime 
urbanístico terão como particularidade fundamental a intervenção das brigadas e das 
equipas especializadas na proteção da natureza e do ambiente. 
 
Embora o Ministério Público tenha que contar em primeira linha com a Polícia Judiciária 
na investigação deste tipo de crimes, não se deve subestimar o contributo que essas equipas 
especializadas da PSP e da GNR poderão dar à investigação dos crimes urbanísticos. 
 
A este propósito, eu queria referir que por exemplo em Espanha, nos Relatórios anuais da 
Procuradoria Coordenadora de Meio Ambiente e Urbanismo (Fiscalía Coordinadora de 
Medio Ambiente y Urbanismo), são feitas referências a uma atividade e intervenção muito 
positiva das forças policiais especializadas, designadamente a Unidade de Delitos 
Urbanísticos da Guardia Civil, do Serviço de Proteção da Natureza (SEPRONA), dizendo 
que têm vindo a efetuar, de modo generalizado, um trabalho de alta qualidade na 
investigação de delitos relativos ao urbanismo. 
 
Pela minha parte acredito que também será possível obter resultados muito interessantes 
com o recurso à colaboração das brigadas e equipas especializadas das nossas forças 
policiais. 
 
 
3.4. Apoio Técnico 
 
As matérias a investigar nos crimes urbanísticos por vezes são de caraterísticas muito 
específicas e técnicas. 
 
Poderão ser necessárias perícias de arquitetura e até pareceres técnicos sobre o 
enquadramento de projetos, porque muitas vezes a violação do direito do urbanismo 
resulta de violação de regras e princípios a observar em matéria de enquadramento 
paisagístico. 
 
Igualmente poderão ser necessárias perícias de geologia, quando estejam em causa 
situações em que seja necessário determinar a sedimentação e estabilidade dos solos, por 
exemplo de arribas. 
 
Poderão ainda ser necessários trabalhos de cartografia para a exata determinação e prova 
da localização dos solos objeto de intervenções lesivas. 
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E essas perícias têm que ser independentes. Em Espanha algumas procuradorias locais 
pediam peritos às autoridades autonómicas e elas indicavam os que tinham dado parecer 
favorável às intervenções lesivas sob investigação. 
 
Por isso, será preferível recorrer-se às entidades de fiscalização e tutela administrativa (os 
Parques Naturais, as CCDR, o próprio ICNB-IP), que têm nos seus quadros de pessoal,  
técnicos de diversas especialidades, que poderão prestar apoio técnico, por exemplo, nos 
domínios da Arquitetura, Cartografia, Geologia. 
 
Como já referimos, existe um protocolo de colaboração técnica em matéria de 
Ordenamento do Território celebrado o Ministério Público, a Direção-Geral do Ordenamento 
do Território e Desenvolvimento Urbano e as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional, justamente por se reconhecer que estas entidades podem prestar uma 
colaboração técnica preciosa nestas matérias, porque as dificuldades de apoio técnico 
também se colocam no âmbito da jurisdição administrativa. 
 
Em muitas situações, na investigação de crimes urbanísticos, seguramente também será 
necessária a realização de perícias e pareceres técnicos, sendo inevitável o recurso a essas 
entidades. 
 
Mas isto em prejuízo da imperiosa necessidade de ser criada uma equipa de 
especialistas forenses em matéria de ambiente e urbanismo, no âmbito da Procuradoria- 
Geral da República, ou do DIAP, para apoio ao Ministério Público na investigação do 
crime urbanístico. 
 
E essa equipa ou núcleo de apoio técnico em matéria de ambiente e urbanismo poderia 
também dar apoio ao Ministério Público nos Tribunais Administrativos, o que seria uma 
solução possível para ultrapassar algumas  das grandes dificuldades  hoje existentes. 
Porque também nos tribunais administrativos estamos perante uma dificuldade real de falta 
de apoio técnico, que tem que ser encarada com realismo. 
 
Retomando a questão dos crimes urbanísticos, pensamos que não se irá longe na investigação 
desses crimes sem que o Ministério Público possa contar com uma equipa própria de 
especialistas nessa matéria. 
 
Essa equipa técnica poderá prestar diretamente apoio à investigação ou preparar as 
solicitações e efetuar a ponte com as outras entidades. 
 
Em Espanha faz-se uma crítica às perícias e organismos públicos, dizendo-se que são aqueles 
que por vezes apreciam com demasiada condescendência intervenções lesivas ou 
aceitam legalizações muito questionáveis em termos de conformidade com a lei. 
 
Não deixa de ser um aspeto a considerar, também entre nós, e é mais uma razão por que se 
torna indispensável que o Ministério Público tenha uma equipa técnica própria. 
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Há que encarar com todo o realismo a efetiva necessidade de o Ministério Público poder 
contar com um apoio técnico eficaz para a investigação do crime urbanístico e para a 
sustentação em juízo das respetivas acusações. 
 
Muitas vezes, por detrás destes delitos urbanísticos estão grandes interesses 
económicos, pelo que do lado das defesas de certeza que irão estar escritórios de 
advogados bem preparados e bem pagos para uma litigância forte, tal como sucede na 
jurisdição administrativa em questões de urbanismo, e com os quais o Ministério Público, 
tanto na jurisdição criminal como na jurisdição administrativa tem de debater-se de igual 
para igual, devendo estar preparado e dotado dos meios necessários, para prestígio da 
Magistratura e dignificação da Justiça aos olhos dos cidadãos. 
 
 
4. Ponto da situação atual em matéria de cooperação entre as jurisdições 
 
Como quase sempre acontece, também nesta matéria a implementação dos mecanismos de 
cooperação entre as jurisdições administrativa e criminal, com envolvimento das diversas 
entidades com competências conexas em matéria de crimes urbanísticos, não se fez com a 
celeridade que seria desejável. 
 
Pode dizer-se que até agora a cooperação que tem existido fez-se em termos gerais, sem 
que tivessem sido implementados mecanismos específicos de cooperação nesta matéria. 
 
No entanto, essa preocupação nunca caiu no esquecimento e foi sendo abordada nas 
diversas reuniões de trabalho promovidas pela Procuradoria-Geral da República, sempre 
com muita vontade de avançar. 
 
E nessa sequência, justamente há poucos dias, em 20 de janeiro de 2014, foram proferidos 
pela Excelentíssima Conselheira Procuradora-Geral da República dois despachos com 
iniciativas nesta matéria. São despachos de acesso público, que estão publicitados na 
página Web da PGR. 
 
Um desses despachos, veiculado através da Ordem de Serviço n.º 1/2014,versa sobre a 
“articulação de estratégias para a eficácia do Ministério Público na jurisdição criminal” e nele 
se afirma a necessidade de melhorar a articulação da jurisdição criminal com as demais 
jurisdições com ela conexas (no âmbito da intervenção do Ministério Público), entre as quais a 
jurisdição administrativa, tendo sido designado um Procurador-Geral Adjunto para, além do 
mais, “estudar, identificar e promover boas práticas de articulação entre jurisdições distintas, 
quando conexionadas com matérias de investigação criminal”. 
 
O outro desses despachos, veiculado através da Ordem de Serviço n.º 2/2014, criou e 
instalou na Procuradoria-Geral da República, na direta dependência da Procuradora-Geral 
da República o Gabinete de Interesses Difusos e Coletivos, em cujas atribuições se inclui 
“estudar, identificar e promover boas práticas de articulação entre jurisdições distintas, 
quando conexionadas com as matérias em causa” e “sinalizar e identificar instituições 
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(departamentos governamentais, regionais e municipais, universidades, ordens profissionais, 
associações e outras entidades) com possibilidades de proporcionar apoio técnico, 
científico, especializado e multidisciplinar por forma a sustentar a ação do Ministério 
Público” 
 
São duas iniciativas que nos seus objetivos incluem a implementação de boas práticas em 
matéria de articulação entre as diferentes jurisdições, designadamente entre a jurisdição 
criminal e a jurisdição administrativa, bem como a obtenção do apoio técnico, científico e 
especializado de que o Ministério Público tanto necessita. 
 
Espera-se que estas duas iniciativas tenham sucesso e que outras possam surgir de forma a 
que se dê cabal resposta às necessidades de articulação e cooperação entre a jurisdição 
administrativa e a jurisdição criminal em matéria de ilícitos urbanísticos. 
 
 

Apresentação Power Point 
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I. 

 
  https://educast.fccn.pt/vod/clips/wv70ja49k/flash.html?locale=pt 

 
II. 

 
  https://educast.fccn.pt/vod/clips/wv70ja49k/flash.html?locale=pt 
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A ENGENHARIA AO SERVIÇO DA JUSTIÇA PENAL.  
A LINGUAGEM TÉCNICA/PERICIAL E A SUA APREENSÃO PELO JUDICIÁRIO 

 
José Matos e Silva∗ 

 
 

Apresentação Power Point 
 

 

* Eng.º Civil, Membro Conselheiro e Presidente do Conselho Jurisdicional da Ordem dos Engenheiros.  
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A ACUMULAÇÃO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES PÚBLICAS COM A ATIVIDADE PRIVADA 
ENQUANTO FATOR POTENCIADOR DE PRÁTICAS CORRUPTIVAS 

Orlando Nascimento∗ 

1. A primeira perspetiva.
2. Como surgiu a questão.
3. A Relevância da Acumulação de Funções Públicas com Atividades Privadas ao Nível da Prática do Ilícito
Criminal e ao Nível da Investigação do Ilícito Criminal. 
4. Os exemplos.

1. A primeira perspetiva

A primeira ideia que nos ocorre quando ouvimos falar da acumulação de atividades privadas 
por agentes que exercem funções públicas é a de alguém que, para além do seu trabalho para 
um ente público, dedica também algum do seu tempo a outras atividades, para obtenção de 
proveitos adicionais ou para mera realização pessoal. 

Nesta perspetiva, o primeiro e único prejuízo que vislumbramos para a realização do 
interesse público é a possível falta de dedicação no âmbito do exercício das funções 
públicas. 

Mas esta ideia é apenas a parte visível e mais inocente da questão. 

2. Como surgiu a questão

Tendo exercido as funções de Inspetor-Geral da Administração Local (IGAL) entre maio de 
2008 e setembro de 2011 cedo constatei, pela análise das denúncias recebidas e das 
ações inspetivas realizadas, que a questão era mais complexa e se apresentava, num grande 
número de casos, com contornos de ilicitude criminal. 

As situações de acumulação analisadas apresentavam, usualmente, como vetores comuns: 

- Uma indefinição da linha de separação entre o que é função pública do agente
acumulador e o que é a sua atividade privada; 

- Uma ausência de fiscalização efetiva, por parte da entidade pública autárquica, sobre
um possível prejuízo do interesse público, a qual era, desde logo, evidente na ausência de 
um controlo fiável de assiduidade, de cumprimento do tempo de trabalho e na ausência 
de critérios de medição do trabalho público realmente prestado. 

* Juiz Desembargador, Tribunal da Relação de Lisboa.
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Estes dois vetores propiciavam, com muita frequência, que: 
 
- A atividade pública autárquica do agente aparecesse como um facilitador da sua atividade 
privada; 
 
- As situações de acumulação de funções públicas e atividades privadas coexistissem com a 
alegação de falta de meios humanos por parte da autarquia, com o consequente atraso na 
execução das respetivas tarefas; 
 
- As situações de acumulação de funções públicas e atividades privadas coexistissem com o 
pagamento de trabalho extraordinário, nos limites legais e mesmo para além desses limites; 
 
- Fosse difícil, para o cidadão comum, distinguir quando é que o funcionário autárquico 
se apresentava, perante ele ou perante outros cidadãos, nessa qualidade ou como um 
mero particular, no exercício de uma atividade profissional privada. 

 
 

3. A Relevância da Acumulação de Funções Públicas com Atividades Privadas ao Nível da 
Prática do Ilícito Criminal e ao Nível da Investigação do Ilícito Criminal 
 
A matéria da acumulação de funções era denunciada à IGAL com frequência e com uma 
envolvente nebulosa, paredes-meias com alegados ilícitos de diversa natureza, que podemos 
classificar de corrupção, numa perspetiva alargada do conceito tendo, essencialmente, por 
base um ato de favorecimento ilícito. 
 
A análise destas situações de acumulação, no seu conjunto, permitiu-nos concluir que a sua 
relevância se fazia sentir a dois níveis distintos, a saber, (1) ao nível da prática do ilícito 
criminal e também (2) ao nível da investigação do ilícito criminal. 
 
 
3.1. A relevância da acumulação de funções públicas com atividades privadas ao nível da 
prática do ilícito criminal 
 
A atividade inspetiva da IGAL, pela sua própria natureza, situou-se essencialmente ao nível da 
prática do ilícito e neste sobretudo numa perspetiva de  prevenção  de  ilícitos  de  natureza  
tutelar  (perda  de  mandato),  criminal, administrativa e de responsabilidade financeira, por 
esta ordem de relevância. Tais ilícitos, sendo, as mais das vezes de difícil apreensão, em si 
mesmos, podem ser prevenidos pela sindicância dos atos que, permitindo a eles aceder, 
normalmente, lhes andam associados e, como constatou a IGAL, a acumulação de funções era 
um desses atos, senão preparatório, pelo menos propiciador de ilícitos de diversa natureza. 
 
A título de mero exemplo, demonstrativo da afirmação que acabo de fazer, a IGAL 
encontrou situações em que: 

 
a) O mesmo funcionário, que também exercia atividade profissional privada: 
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- Não apresentava trabalho na autarquia, 
 

- Tinha isenção de horário de trabalho e de “marcar o ponto”, 
 

- Recebia pagamento de trabalho extraordinário, 
 

- Utilizava veículo da autarquia ao estilo do veículo de serviço das empresas privadas, ou 
seja, para a sua vida pessoal; 

 
b) Só o presidente das autarquia sabia, a título privado uma vez que não havia suporte 
documental, quais os funcionários autorizados a exercer atividades privadas, alguns dos 
quais verbalmente, sendo essas situações desconhecidas dos serviços de recursos humanos; 

 
c) Ninguém sabia, incluindo o presidente, quem exercia atividades privadas, 
anteriormente autorizadas ou nem sequer autorizadas. 

 
No âmbito da administração central, ainda recentemente, a comunicação social noticiou que 
numa entidade com funções inspetivas umas dezenas de trabalhadores, incluindo chefias, 
exerciam atividades privadas, algumas na própria área de inspeção, sem que a acumulação 
de funções tivesse sido pedida ou autorizada. 
 
Esta situação era também comum nas autarquias. 
 
Quando autorizada, em especial nas escandalosas condições que referi, a situação de 
privilégio dos funcionários que beneficiavam dessa acumulação de funções apresentava-se, 
quase sempre, como uma benesse pessoal a exigir uma contraprestação. 
 
Isto porque a situação de acumulação de funções aparecia em estreita conexão com obras 
ilegais, ou porque os projetos eram da lavra dos próprios funcionários em acumulação ou dos 
seus parceiros privados, ou porque tinham sido chamados por eleitos a dar parecer “favorável” 
à aprovação de obras num contexto de ilegalidade. 
 
Ao utilizar a expressão obras ilegais refiro-me, genericamente, às situações de mais construção 
autorizada do que a legalmente prevista e de aprovação de construção em locais onde 
estava vedada (áreas de RAN, REN, etc…). 
 
A aprovação de obras ilegais configurava-se, quase sempre, na relação entre funcionários em 
acumulação e os eleitos, como a tal contraprestação, troca de favores, envolvendo muitas 
vezes os financiadores de campanhas eleitorais, ou como simples atos de corrupção, com 
divisão de vantagens entre todos os intervenientes. 
 
A atuação ilegal destes agentes não se confinava aos atos de licenciamento, envolvendo 
também o desembaraço ou o atraso no tratamento dos próprios pedidos de licenciamento, 
consoante os mesmos fossem de “amigos” ou dos outros, e o fechar os olhos ao 
acréscimo ou diversidade de obra realizada, apesar de não aprovada 
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Lembro que grande parte dos atos das autarquias consiste em licenciar/autorizar atos dos 
cidadãos (urbanizações, construções individuais, estabelecimentos desde o mais simples ao 
centro comercial mais sofisticado, atividades industriais várias, das indústrias extrativas às 
indústrias de reconversão e reciclagem, atividades agropecuárias e muitas outras). 
 
Estando os funcionários intervenientes nos atos de licenciamento autorizados a exercer 
atividades privadas, que acumulam com as funções públicas que exercem, existe o perigo de 
o mesmo funcionário ter intervenção, quer na atividade privada cujo licenciamento é 
requerido, quer no ato público do seu licenciamento. 
 
Ora, o ato de licenciamento é um ato de poder (jus imperii) e, como tal, atenta a origem desse 
poder em D emocracia, deve ser exercido em nome dos valores que a todos respeitam e 
não no interesse dos negócios individuais de um qualquer funcionário e em 
favorecimento do cliente que recorreu aos seus serviços privados, muitas vezes em prejuízo 
direto de outros cidadãos. 
 
É a lesão de direitos de outros cidadãos, em especial em dois grandes grupos de direitos – 
direito de propriedade e direitos de personalidade – que usualmente está na origem das 
denúncias nesta matéria. 
 
A análise das situações de acumulação de funções públicas com atividades privadas, ao 
nível das autarquias locais, para além do beneficio imediato e direto de fiscalização da 
respetiva legalidade administrativa e financeira, apresentava, assim, o duplo beneficio de 
prevenir a prática de ilícitos de outra natureza, porventura mais graves e de, 
concomitantemente, proporcionar uma clarificação do papel dos diversos agentes (públicos e 
privados) nos setores da economia mais diretamente ligados às autarquias, quer porque 
dependentes de atos públicos, de jus imperii, por estas praticados (licenciamentos), quer 
porque com elas estabelecem relações contratuais (celebração de contratos), com os 
inerentes benefícios ao nível da livre concorrência e da sustentabilidade, pelos seus próprios 
méritos, das atividades privadas objeto de acumulação. 
 
E no que a este último benefício respeita, a própria liberdade de acesso a essas 
atividades pode ser afetada pela acumulação de funções públicas com atividades privadas, a 
qual permite ao respetivo agente atuar em situação de privilégio perante outros profissionais 
do mesmo setor que, exercendo apenas a sua atividade privada, não dispõem da referida 
ligação institucional, com todas as virtualidades que a mesma apresenta. 
 
Comprando o projeto a um funcionário autárquico em acumulação de funções o cidadão 
compra também o seu licenciamento, o que não acontece com um profissional livre que 
não seja funcionário. 
 
E casos sugiram em que os funcionários em exercício de atividades privadas criaram o seu 
próprio estatuto específico em face dos eleitos, com as suas clientelas, quer tomando o 
exercício da atividade privada e a ausência de trabalho público como um direito 
adquirido, quer sopesando a orientação dos seus “pareceres” em autêntico “despique” com os 
eleitos. 
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Para além da análise casuística no âmbito da sua atividade interna, a IGAL, em 2009, abriu um 
processo relativo a acumulação de funções públicas autárquicas com atividades privadas, 
abrangendo todos os municípios do território continental sobre os quais tinha competência, 
em ordem a apurar o número de funcionários autárquicos que se encontravam em tal 
situação, apreciar a legalidade de cada uma delas e determinar as medidas a empreender 
para reposição da legalidade. Procurou também suscitar um debate externo sobre a matéria, 
quer no âmbito do Conselho de Prevenção da Corrupção, de que fazia parte, quer no âmbito 
da Comissão Eventual Para o Fenómeno da Corrupção…da Assembleia da República, a que foi 
chamada em princípios de 2010. 
 
Em resultado dos trabalhos desta Comissão foi publicada a Lei n.º 34/2010, de 2 de setembro, 
alterando a redação dos art.ºs 28.º a 30.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, que 
estabelecem o regime legal de acumulação de funções públicas com atividades privadas, 
numa perspetiva que, de uma forma genérica, podemos classificar de restritiva, desde logo 
ao estabelecer no n.º 1, do art.º 28.º o principio geral de que “…o exercício de funções 
(públicas) não pode ser acumulado com o de funções ou atividades privadas”. 
 
Por falta de dados públicos disponíveis, quer em relação às autarquias quer em relação à 
administração central do estado, desconhecemos a relevância prática desta alteração 
legislativa. 

 
No entanto, tendo em atenção o panorama das situações existentes anteriormente a essa 
alteração e o facto de esta consagrar um conjunto de exceções que exigiriam uma 
adequada fiscalização em cada caso concreto, afigura-se-nos que uma ação de prevenção 
eficaz do fenómeno da acumulação de funções que é, sem dúvida, um ato propiciador de 
corrupção, exigiria uma maior limitação das situações em que a mesma é permitida, quer em si 
mesma (setores de atividade) quer no tempo (situações transitórias) e exigiria também a 
consagração de um sistema de controlo efetivo da respetiva autorização e do seu exercício, que 
banisse de uma vez por todas a sua característica de troca de favores (ilícitos). 
 
O exercício de atividades privadas por parte de quem tem um vínculo de trabalho de 
natureza pública, as mais das vezes em ligação direta com este trabalho público, é uma 
tipicidade portuguesa, que não é conhecida noutros países da Comunidade, pelo menos com 
esta dimensão. 
 
Mesmo em Portugal, só existe no âmbito do vínculo de trabalho de natureza pública 
(funcionários públicos e autárquicos), sendo desprezível e não significante no respeitante a 
vínculos de trabalho de natureza privada. Procurando, no passado, a génese de um tal 
fenómeno, poderíamos ser levados a aceitar que o mesmo remonta a uma época em que os 
salários no emprego público fossem inferiores aos salários do emprego privado e, assim, 
teríamos uma justificação benevolente para a situação. 
 
Acontece, todavia, que os dados recentes não confirmam este estado de coisas, não se 
vislumbrando, pois, razões válidas para a manutenção do regime da acumulação de funções. 
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Poder-se-á objetar que a existência do regime de acumulação de funções é uma 
concretização do princípio constitucional da liberdade de trabalho, de acordo com o qual, não 
havendo prejuízo para a entidade recebedora do trabalho contratado, deve ser permitido ao 
trabalhador desempenhar qualquer outra tarefa profissional. 
 
Sem entrar numa análise aprofundada dessa questão, direi apenas que a mesma se não 
coloca na relação laboral de natureza privada, onde esse fenómeno não existe, e que a sua 
existência na relação de emprego público se deve, apenas, às perversões a que já aludimos 
(ausência de trabalho efetivo, ausência do local de trabalho, aproveitamento da relação de 
trabalho pública como facilitador de interesses privados, etc.) não se vislumbrando, aqui, 
qualquer área de defesa do aludido princípio constitucional. 

 
 

3.2. A relevância da acumulação de funções públicas com atividades privadas ao nível da 
investigação do ilícito criminal 
 
Como todos sabemos, os crimes de corrupção não são crimes delineados e praticados, por 
três ou quatro indivíduos, à mesa de um café e com quatro ou cinco indivíduos a assistir e 
a tomar notas, caso em que através de prova pessoal ou documental não seria difícil a 
prova do crime. 
 
Os crimes de corrupção, na parte que agora nos ocupa e que é aquela em que intervém a 
matéria da acumulação de funções públicas com atividades privadas, são praticados por 
indivíduos revestidos de autoridade pública, eletiva ou laboral, com uma aparência de 
legalidade e com um nível de sofisticação que tornam muito difícil a sua investigação e as 
fases subsequentes do processo penal. 
 
Aqui não há confissão do crime, nem prova do mesmo por prova pessoal ou documental 
direta e tratando-se de matéria de natureza técnica, quer em si mesma quer pela sua 
ligação ao complexo funcionamento dos órgãos da entidade pública, a mesma apresenta-se 
difícil e dúbia, como convém a quem pesca em águas turvas. 
 
Atentas tais características, a prova por presunções ou indireta adquire aqui especiais 
exigências. 
 
A prova por presunções tem assento legal no art.º 349.º do C. Civil e consiste na ilação de 
um facto desconhecido a partir de um facto conhecido, estabelecida segundo o 
conhecimento de um bonus pater familiae, de um cidadão comum bem informado. 
 
A ausência de confissão, de prova pessoal ou documental direta e a necessidade de 
recurso a esta prova por presunções tem como efeito visível que a defesa dos agentes do 
crime nestas situações se procure valer, prevalentemente, de dois argumentos. 
 
O primeiro dirige-se, por via de regra, a gerar o estado de dúvida, não a demonstrar a 
inocência, mas a criar a dúvida sobre os elementos objetivo e subjetivo da acusação. 
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O segundo é que para criar esse estado de dúvida tudo serve desde ingénuos pareceres ou 
contrapareceres técnicos, até à proximidade sociológica, de estrato social, entre os autores 
do ilícito e os decisores no processo, entre eles os magistrados do Ministério Público e os 
juízes. 

Todos estamos recordados do tratamento que, nesta matéria, nos é dado pela literatura, 
pelo teatro e pelo cinema. 

Se ao nível da prática do ilícito a acumulação de funções públicas com atividades privadas 
se comporta como um ato preparatório ou propiciador de futuros crimes, que permite 
formar uma “rede” apta a praticar ou encobrir um número indeterminado de ilícitos, ao 
nível da investigação do ilícito já praticado a acumulação de funções pode ajudar a colocar 
a investigação no ponto em que as mais das vezes claudica, o estado de dúvida que 
determina a abstenção de acusação e o arquivamento. 

Tratando-se de matérias eminentemente técnicas é aconselhável que quem dirige a 
investigação suscite a intervenção de peritos para a sua plena compreensão. 

Se os peritos cujo veredicto técnico é pedido são agentes públicos que também recebem de 
privados em atenção aos serviços que lhe prestam estão reunidos os ingredientes para que 
os seus juízos técnicos estejam inquinados pelo seu interesse negocial. 

Afinal, a atuação como perito judicial é apenas mais um personagem que aquele ator 
tem de desempenhar, sempre tendo em vista o somatório final das suas atividades pelo que 
o seu juízo técnico se encontra inquinado pelo interesse próprio.

Um pagamento regular, a título de atividade privada, que pode até não existir, permite 
manter um agente público “colaborante”, quer se trate de um concreto ato de 
licenciamento, quer se trate de um simples parecer favorável ou dubitativo que pode ser 
prestado já na fase de investigação criminal. 

Atentas tais circunstâncias e porque, em regra, a prova pericial também está sujeita ao 
principio da livre apreciação da prova, com as limitações do n.º 1 do art.º 163.º do C. P. 
Penal, quanto ao juízo técnico em si, e com o especial dever de fundamentação imposto 
pelo n.º 2 do mesmo preceito, nunca será por demais lembrar que não bastará pedir ou 
aceitar pareceres técnicos, exigindo- se também que os mesmos sejam questionados e 
confrontados, quer com outros, quer com o conhecimento de um cidadão comum bem 
informado, assim se evitando que, com base exclusivamente neles se enviem processos 
para o arquivo ou se remetam claudicantes para julgamento. 
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4. Os exemplos 
 
Para finalizar apresento-lhes alguns exemplos de situações reais de acumulação de funções 
públicas com atividades privadas ilustrativas do que acabo de referir, quer ao nível da 
prática, quer ao nível da investigação do ilícito. 
 
Antes dessa apresentação não posso, contudo, deixar de fazer mais dois apontamentos. 
 
O primeiro, para referir que o ato de autorização de acumulação de funções, sendo 
ilegal, integrará, segundo as circunstâncias, os ilícitos penais, p. e p. pelos art.ºs 11.º 
(Prevaricação), 20.º (Peculato) ou 26.º (Abuso de poder), da Lei n.º 34/87, de 16 de julho. 
 
O segundo, para lembrar que a acumulação de funções públicas com atividades privadas, 
para além da corrupção, proporciona e potencia, também, a prática de inúmeros ilícitos 
fiscais, com evasão fiscal ao nível do I.R.S., do I.M.I., do I.V.A. e do Imposto de Mais-Valias, 
entre outros. 
 
 
 

Apresentação Power Point 
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Vídeo da apresentação 
 

I. 

 
  https://educast.fccn.pt/vod/clips/wv70jy06d/flash.html?locale=pt 
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OS CRIMES COMETIDOS NO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES PÚBLICAS 
 E A TUTELA DO INTERESSE PÚBLICO URBANÍSTICO  

José Ranito∗ 

Apresentação Power Point 

* Procurador-Adjunto, Departamento de Investigação e Ação Penal de Lisboa.
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II. 
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Objetivos: 
 


 Reflexão sobre a 
linguagem técnica/pericial 
e a sua apreensão pelo 
judiciário; 
 


 Aprofundamento dos 
métodos e modelos de 
articulação entre a justiça 
administrativa e a justiça 
penal em matéria de crime 
urbanístico; 
 


 Análise das principais 
dificuldades na 
responsabilização criminal; 
 


 Análise das principais 
contraordenações 
urbanísticas. 
 


9h45 ABERTURA 
 
Carlos Mineiro Aires, Engenheiro, Presidente 
do Conselho Diretivo da Região Sul da Ordem 
dos Engenheiros 


 
Helena Fazenda, Procuradora-Geral Adjunta, 
Diretora-Adjunta do Centro de Estudos 
Judiciários 


 
 
10h00    A ENGENHARIA AO SERVIÇO DA JUSTIÇA PENAL. 


A LINGUAGEM TÉCNICA/PERICIAL E A SUA 


APREENSÃO PELO JUDICIÁRIO 
 
José Matos e Silva, Engenheiro, Presidente do 
Conselho Jurisdicional da Ordem dos 
Engenheiros 


                     
10h45     COOPERAÇÃO ENTRE AS JURISDIÇÕES 


ADMINISTRATIVAS E A PENAL EM MATÉRIA DE 


CRIME URBANÍSTICO 
 
Manuel Azenha, Procurador da República 
Coordenador, Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Loulé 


 
11h30     PAUSA 
 
11h45    A ACUMULAÇÃO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 


PÚBLICAS COM A ATIVIDADE PRIVADA ENQUANTO 


FATOR POTENCIADOR DE PRÁTICAS CORRUPTIVAS 
 
Orlando Nascimento, Juiz Desembargador 
Tribunal da Relação de Lisboa 


      
12h30 DEBATE 
                             
                Moderação: Maria da Conceição Ligeiro, 


Procuradora-Geral Adjunta, Procuradoria-
Geral da República 


 
13h00    PAUSA PARA ALMOÇO 
 


14h30 OS CRIMES COMETIDOS NO EXERCÍCIO DE 


FUNÇÕES PÚBLICAS E A TUTELA DO INTERESSE 


PÚBLICO URBANÍSTICO 
 
José Ranito, Procurador-Adjunto, 
Departamento de Investigação e Ação Penal 
de Lisboa 


 
 


15h15 DIFICULDADES NA RESPONSABILIZAÇÃO 


CRIMINAL: UMA ANÁLISE PERSPETIVADA PELA 


JURISPRUDÊNCIA  
                     


Elisabete Matos, Procuradora da República, 
Procuradoria-Geral da República 


 
 
16h00      PAUSA 
 
 
16h15 AS MEDIDAS DE TUTELA DA LEGALIDADE 


URBANÍSTICA – EM PARTICULAR O REGIME 


CONTRAORDENACIONAL  
 
João Teixeira, Engenheiro 


 
 
17h00      DEBATE 
 


Moderação: Francisco Mota Ribeiro, Juiz de 
Direito, Docente do CEJ 


 
 
17h30 ENCERRAMENTO 
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